PARECER N° 1093, DE 2010 

DA COMISSÃO DE ASSUNTOS INTERNACIONAIS, SOBRE  A MOÇÃO Nº  38, DE 2008 

Na qualidade de relator designado para exarar parecer pela Comissão de Assuntos Internacionais ratifico a manifestação de fls. 6/8, da lavra do Deputado Otoniel Lima, que concluiu favoravelmente à aprovação da Moção n.º 38, de 2008. 

a) Ricardo Montoro  - Relator 
Aprovada, conclusivamente, a proposição, conforme parecer favorável do relator, nos termos dos artigos 31 e 33 do Regimento Interno.

Sala das Comissões, em 26-5-2010.

a) João Barbosa – Presidente

Ricardo Montoro – Ed Thomas – Uebe Rezeck – Roberto Felício – Davi Zaia – João Barbosa

MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR
De autoria do nobre Deputado Luis Carlos Gondim, a Moção em epígrafe apela para o Presidente da República para que determine aos órgãos competentes a realização dos estudos 

necessários a fim de que sejam adotadas medidas rigorosas para inibir a concessão de terras a estrangeiros com o objetivo de assegurar a manutenção da nossa soberania alimentar, bem como se proceda a uma maior fiscalização nas fronteiras brasileiras para evitar ocupação e venda ilegal de terras a estrangeiros. 

A propositura permaneceu em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 82.ª a 86.ª Sessões  Ordinárias (de 13 a 20/06/08), não tendo recebido emendas ou 

substitutivos. 

Nos termos do artigo 156, 2.ª  parte, combinado  com os artigos 31, § 22 e 33, Il, todos da XIII Consolidação do Regimento Interno, cumpre a esta Comissão de Assuntos  Internacionais emitir parecer sobre a propositura em análise. 

Na qualidade de Relator designado para analisar a matéria,  verificamos que o intuito da presente Moção é alertar o Presidente da República sobre a política desenvolvida pelo governo chinês de estímulo à aquisição de terras férteis na África e na América do Sul como forma de garantir a segurança alimentar da China. 

Segundo notícias divulgadas na Imprensa internacional, o Ministério da Agricultura da China prepara a implantação de um programa de apoio à aquisição de terras agrícolas no exterior por empresas agrícolas chinesas como forma de combater a escassez de alimentos naquele país, já a China possui apenas 9% das terras aráveis do planeta. 

Tal medida gera preocupação na medida em que os interesses do governo chinês passarão a ditar a produção agrícola em países como o Brasil, além de provocar grande aumento nos 

preços mundiais de alimentos e impacto no meio ambiente. 

A preocupação com a soberania alimentar do nosso país não passou despercebida pelo legislador constituinte. A Constituição de 1988 prevê, no artigo 190, que a lei regulará e 

limitará a aquisição ou o arrendamento de propriedade rural por pessoa física ou jurídica estrangeira e estabelecerá os casos que dependerão de autorização do Congresso Nacional. 

Assim, a nova ordem constitucional recepcionou a Lei Federal n° 5.709, de 7 de outubro de 1971, que regula a aquisição de imóvel rural por estrangeiro residente no país ou pessoa  jurídica estrangeira autorizada a funcionar no Brasil. 

De acordo com a referida lei, a aquisição de imóvel rural por pessoa física estrangeira não poderá exceder a 50 (cinqüenta) módulos de exploração indefinida, em área contínua ou 

descontínua. Quando se tratar de imóvel com área não superior a 3 (três) módulos, a aquisição será livre, independendo de qualquer autorização ou licença, ressalvadas as exigências gerais determinadas em lei (art. 3° e § 1°). 

No tocante às pessoas jurídicas estrangeiras só poderão adquirir imóveis rurais destinados à implantação de projetos agrícolas, pecuários, industriais, ou de colonização, vinculados aos seus objetivos estatutários. Esses projetos deverão ser aprovados pelo Mínistério da Agricultura, ouvido o órgão federal competente de 

desenvolvimento regional na respectiva área (art. 5° e § 1°). 

Todavia, com a promulgação da Emenda  Constitucional n" 6, de 1995, foi revogado o artigo 171 da Constituição Federal, que fazia distinção entre pessoa jurídica de capital nacional e de capital estrangeiro. Com o fim dessa distinção, foi revogado o § 1° do artigo 1° da Lei Federal n" 5.709, de 1971, permitindo a ocupação desenfreada de terras por empresas brasileiras 

controladas por capital estrangeiro. 

Isto posto, havendo graves e suficientes razões para o prosseguimento da presente propositura, nosso parecer é favorável à Moção n.º 38, de 2008. 

E o nosso parecer. 

a) Otoniel  Lima 

